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DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Emissão de Parecer Prévio
 
Ação Realizada: Devolvido a Pedido
 
Descrição: 
Projeto de Resolução nº 8/2021
 
 
 
ÀComissão de Justiça e Redação
 
Senhor Presidente
 
 
 
 
 
Trata-se de análise de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Ricardo Alvarez que visa
acrescentar o art. 150-A e acrescenta um §7º ao art. 150 do Regimento Interno da Casa.
 
 
 
A matéria se inclui no âmbito de competências do Município e o processo legislativo foi
deflagrado adequadamente, com amparo no art. 211 do RI da Casa.
 
 
 

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100330038003200360032003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



Assim, não vislumbramos óbices ao regular prosseguimento da presente propositura,
informando que o quórum de aprovação é de maioria absoluta, nos termos do art.36, §1º, e,
da LOM., devendo-se observar o interstício de 48 (quarenta e oito) horas entre as votações.
 
 
 
Santo Andre, 27 de outubro de 2021.
 
 
 
Próxima Fase: Analisar Providências
 
 
 
 
 
 
 

Ana Paula Guimarães Cristofi
 

Assistente Jurídico-Legislativo
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